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Resumo 

Assegurar a matrícula e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação fez parte das Políticas Públicas que deram 

visibilidade às necessidades educacionais de pessoas com deficiência, através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 1996) e da Política 

Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2007). A legislação possibilita a inclusão das 

pessoas com deficiência no sistema regular de ensino, nas classes comuns, através do 

atendimento educacional especializado em turno inverso. Esta perspectiva permite que a 

educação especial enquanto modalidade educacional, inclua pessoas com deficiências no 

sistema regular de ensino e crie no interior das escolas o atendimento educacional 

especializado (AEE) através das Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) (BRASIL, 2009). 

Esta realidade exige flexibilidade pedagógica, utilização de recursos diferenciados e 

adaptados às muitas formas de aprender. O objetivo desta pesquisa é compreender através da 

pesquisa colaborativa o desenvolvimento da educação inclusiva no estado do Rio Grande do 

Norte, mais precisamente na cidade de Mossoró, em particular nas escolas públicas que 

possuam sala de recursos multifuncionais, com a intenção de diagnosticar o perfil dos 

educandos atendidos e analisar metodologias que incidam positivamente sobre a 

aprendizagem escolar destes educandos.   

Palavras-chave: Educação especial; Inclusão; Escolas 

 

Abstract 

Ensuring the enrollment and learning of students with disabilities, global developmental 

disorders and high skills / giftedness was part of the Public Policies that gave visibility to the 

educational needs of people with disabilities, through the National Education Guidelines and 

Bases Law, Law no. 9,394 / 96 (BRAZIL, 1996) and the National Policy on Special 

Education (BRASIL, 2007). The legislation makes it possible to include people with 

disabilities in the regular education system, in the common classes, through specialized 

educational services in inverse change. This perspective allows special education as an 

educational modality to include people with disabilities in the regular education system and to 

create specialized educational services (ESA) within the schools through the Multifunctional 
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Resource Rooms (SRMs) (BRASIL, 2009). This reality requires pedagogical flexibility, use 

of differentiated resources and adapted to the many ways of learning. The objective of this 

research is to understand, through collaborative research, the development of inclusive 

education in the state of Rio Grande do Norte, specifically in the city of Mossoró, particularly 

in public schools that have a multifunctional resource room, with the intention of diagnosing 

the profile of the students and to analyze methodologies that positively affect the school 

learning of these students. 

Key words: Special education; Inclusion; Schools. 

 

Introdução  

O Atendimento educacional especializado (AEE) é a garantia que possuem pessoas 

com deficiências de serem não apenas matriculadas no ensino regular mas aprenderem de 

maneira ativa os conteúdos ministrados nas salas regulares, em graus de desigualdades 

menores que os demais estudantes sem as mesmas limitações. Este atendimento é realizado 

em dois espaços distintos, na escola de classe comum e nas instituições especiais. Nas escolas 

de classe comum, também chamadas de escolas regulares de ensino o AEE funciona nas 

chamadas salas de recursos multifuncionais (SRM´s) que são espaços organizados por 

professores especialistas em educação especial, que auxiliam o trabalho pedagógico dos 

professores das salas regulares, adequando metodologias de aprendizagem distintas aos 

diferentes alunos com deficiência.  Nestas salas o fazer pedagógico é novo, e deve facilitar a 

construção do conhecimento pelo educando, permitindo que desenvolvam o currículo e 

participem ativamente da vida escolar. Os professores que atuam nas SRMs das escolas em 

Caraúbas e Apodi possuem especialização em Educação Inclusiva e assumem a tarefa de 

complementar ou suplementar os conhecimentos dos alunos com necessidades educacionais 

especiais (AEE) em horário oposto às aulas regulares. 

As instituições especiais nestas cidades são representadas pela Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) que embora não possuam como as escolas regulares a 

finalidade de ensinar conteúdos curriculares cumprem papel importante de apoio no 

desenvolvimento pessoal, emocional, comunitário das pessoas com deficiência. Ainda que 

reconheçamos sua relevância o objetivo deste projeto é analisar o desenvolvimento da 

aprendizagem oferecido pelo atendimento educacional especializado ofertado nas escolas 

regulares e públicas de ensino nas salas de recursos multifuncionais (SRM´s).    Não são 

muitas as escolas na região que possuem as SRM´s. Não é, portanto, sem importância, 

analisar com maior atenção a qualidade do ensino proposto pela legislação e sua oferta local, 
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real nas cidades distantes dos grandes centros urbanos que possuem maiores disponibilidade 

de recursos, profissionais e equipamentos. 

 Há duas configurações que organizam as SRMs: uma equipada com recursos 

materiais que atendem de forma geral a maior parte das necessidades especiais e outra 

equipada com recursos materiais específicos à certa deficiência. Nas escolas objeto deste 

projeto de pesquisa existem as SRMs de primeiro tipo, funcionando regularmente em 

contraturno, recebendo em média dez alunos com deficiências distintas em sua rotina. O 

trabalho pedagógico destes professores não incide tão somente nas metodologias de 

aprendizagem, mas auxilia as escolas na construção de uma linguagem e compreensão de 

educação escolar includentes. Apesar das limitações de toda ordem (administrativa, 

pedagógica, rotina escolar) dinamizam diferentes práticas de docência nas SRM´s e nas 

demais salas de aula da escola, através das novas estruturas de ensino e de métodos ativos de 

aprendizagem. 

  A pesquisa que realizamos e que se encontra em fase inicial tem o objetivo de analisar 

o cotidiano das escolas públicas que possuem pessoas com deficiência matriculadas para 

conhecer e intervir no processo educativo através da colaboração – tipo de pesquisa aplicável 

ao trabalho docente- auxiliando professores em exercício e a comunidade escolar a elaborar 

práticas alternativas de ensino-aprendizagem voltadas para a aprendizagem de todos na 

escola. Para isto propõe analisar metodologias e acompanhar os professores nas salas de 

recursos multifuncionais nas quais encontram-se pessoas com deficiência, auxiliando-os no 

desenvolvimento das aulas e conteúdos, além da sistematização e análise de suas práticas 

pedagógicas.  

Auxiliar a diminuir as dificuldades encontradas nas escolas e pelos professores diante 

do desafio de ensinar a alunos com diferentes necessidades de aprendizagem através da 

pesquisa colaborativa, possibilita outro significado ao trabalho docente e à atividade do 

pesquisador em espaços escolares. Pode constituir-se na possibilidade de renovar a prática 

escolar pela aquisição da teoria acadêmica e construir de forma colaborativa os saberes 

necessários à docência. A metodologia tem como loco a educação fundamental, sobretudo na 

rede pública de ensino da cidade de Mossoró, e parte dos princípios da reflexão sobre a 

prática do professor para diagnosticar, analisar, intervir e avaliar suas ações.  
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Metodologia 

A primeira fase da pesquisa de caráter qualitativo procura descrever o atendimento 

educacional especializado oferecido nas dependências das escolas pesquisadas quanto aos 

equipamentos, aos materiais e aos estudantes que frequentam este atendimento. Nesta etapa 

inicial elencamos os dados descritivos que levantamos e como os analisamos. O atendimento 

educacional especializado (AEE) pode desenvolver diferentes ações, desde garantir a 

aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), a adequação de espaços físicos para 

deficientes físicos, adaptação de conteúdos para deficientes intelectuais, ensino do braille para 

deficientes visuais, curso de ledor para a comunidade escolar, além de outras alternativas 

didáticas e pedagógicas que respondam às necessidades especiais existentes na escola.  

A metodologia que estamos desenvolvendo é de uma pesquisa colaborativa que é 

definida como processo de indagação e teorização das práticas dos docentes e das teorias que 

guiam estas práticas ao associar o exercício profissional à reflexão investigativa que descreve, 

analisa, problematiza e intervém na perspectiva de modificar aspectos da realidade ainda 

insuficientes para garantir a aprendizagem. As colaboradoras nesta etapa são as profissionais 

da educação das SRM´s e as pesquisadoras que tomam o cotidiano escolar, as atividades de 

sala de aula, as propostas didáticas desenvolvidas no interior das escolas como objeto de 

estudo, intervenção e colaboração. 

Realizamos até o momento uma pesquisa de exploração ou diagnóstico, cuja 

investigação cientifica é partilhada entre os olhares daqueles que realizam a ação e daqueles 

que, exteriores a um espaço especifico, comprometem-se com ele na perspectiva  

de melhorá-lo. A metodologia que desenvolvemos portanto, é um processo de pesquisa 

produzido com as professoras e não para as professoras da rede de educação básica.    

Assim elencamos três etapas dentro da fase inicial da pesquisa e que expomos neste 

artigo: i) construção de um objeto comum, ii) atividades de produção e de desenvolvimento 

profissional, iii) mediação entre comunidade de pesquisa e comunidade da prática 

profissional. É necessário, portanto, boa relação e negociação entre as instituições envolvidas 

(escola e universidade), participes da pesquisa (pesquisadoras e professoras da rede de 

educação básica) e interesses de reflexão comuns.  

Espaços de pesquisa colaborativa são também oportunidades esperadas pela 

comunidade escolar para qualificar o atendimento educacional especializado e tratar de 

maneira contextualizada os aspectos da inclusão. A primeira etapa da pesquisa de 

metodologia colaborativa realizou quatro encontros com as professoras que atuam no AEE 
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para levantamento do perfil dos alunos com necessidades educacionais especiais atendidos; a 

segunda etapa elencou a  identificação das dificuldades, características das deficiências, 

material didático utilizado, existência ou não de tecnologias assistivas; e a terceira etapa ainda 

em desenvolvimento, formulação de proposta didática comum de intervenção e 

acompanhamento aos educandos com necessidades educacionais especiais.   

De todas as etapas participaram as professoras das salas regulares que tem educandos 

com deficiência para que apresentem as dificuldades que encontram no processo de ensino-

aprendizagem no cotidiano escolar, além daquelas que atuam especificamente nas salas de 

recursos multifuncionais. Intercalada entre a primeira e segunda etapas da pesquisa 

realizamos momentos de sensibilização nas escolas e círculos de conversas com a 

comunidade escolar sobre a educação inclusiva, as necessidades educacionais especiais e as 

deficiências, que pudessem assegurar uma cultura de acolhimento e diversidade no interior 

das escolas. 

 Os círculos de conversa sobre educação inclusiva deste momento foram abertos a 

todos da escola com a finalidade de tratar as ações pedagógicas desenvolvidas nas salas de 

recursos multifuncionais de forma crítica e contextualizada, de maneira que se socializasse o 

processo de ensino e de aprendizagem adequados para garantir a acessibilidade, a mobilidade, 

a inclusão e a aprendizagem de todos na escola. A terceira etapa ainda não realizada é a 

análise pela equipe formada por pesquisadora, bolsistas e professoras colaboradoras dos 

conteúdos adequados às necessidades educacionais especiais: ampliação de fontes, 

digitalização dos textos transformados em textos audíveis, transcrição para braille através de 

softwares, tradução em libras de conteúdos orais, confecção de material tátil e sinestésicos. Os 

resultados pretendem fornecer a sistematização e as primeiras análises das metodologias de 

educação especial desenvolvidas nessa região.  

 

Resultados 

Podemos afirmar que nos últimos anos o Brasil vem desenvolvendo com bastante 

relevância uma política de inclusão educacional onde percebemos a presença cada vez maior 

de estudantes com necessidades especiais nas escolas regulares, em salas comuns, com o 

suporte dado pelo AEE, no contraturno, para que possam ter um efetivo sucesso no que diz 

respeito ao ensino aprendizagem desses estudantes. Em Mossoró essas salas de recursos são 

ainda muito escassas, quando comparadas com a demanda das necessidades nessa área.  
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O INEP, como também o MEC, nos fornecem dados significativos referentes ao 

surgimento das SRMs no período entre 2005 e 2011, mostrando a criação e investimentos 

destinados à constituição dessas salas com um número de 37. 801 em todo o Brasil nesse 

período, em escolas públicas do estado como também dos municípios. Um percentual de mais 

ou menos 83% nas cidades/municípios de 26 estados brasileiros e Distrito Federal.  

Em Mossoró, a primeira sala de recursos multifuncionais foi implantada em 2006, 

graças a implementação da política de inclusão nas escolas, que determinava que os alunos 

com deficiência não deveriam mais estudar em instituições ou escolas especiais, onde se 

encontravam apenas pessoas com deficiência, mas, que todos os estudantes com necessidades 

especiais, estudassem nas escolas regulares, em salas comuns, juntamente com todos os 

outros alunos, buscando uma educação que fosse igual para todos. Seguindo as orientações do 

MEC, suas normas e documentos norteadores, a Secretaria Municipal de Educação e do 

Desporto de Mossoró (SMEDM) apresentou também normas gerais que orientassem a 

educação nos municípios, assim como estabeleceu princípios específicos que garantissem o 

acompanhamento e o desenvolvimento de ações educacionais relativas aos alunos com 

necessidades especiais.    

Portanto, procurou-se no decorrer dos anos posteriores, ampliar o processo de 

constituição das Salas de Recursos Multifuncionais através de setores específicos que 

cuidavam tão somente da educação especial no município de Mossoró. Estatísticas desse 

período mostram como foi crescente o surgimento das SRMS nos anos entre 2006 a 2014, 

sendo implantadas de acordo com a necessidade e com a quantidade de alunos com NEE  

matriculados na rede de ensino do município. Em 2006 tínhamos matriculados na escola 

pública regular do município uma média de 161alunos com NEE, em 2010 eram 309, e assim 

o número foi aumentando gradativamente.  

 Apesar do contínuo esforço por parte dos órgãos públicos na cidade de Mossoró em 

incentivar cada vez mais a implementação de uma educação que atenda a todos, são muitos os 

desafios a superar. Podemos nomear alguns: estruturação das salas de recursos 

multifuncionais em um número maior de escolas, transporte escolar, auxiliares em sala de 

aula regulares que ajudem efetivamente os estudantes com NEE, recursos para melhorias 

estruturais nas escolas e cursos de formação para professores da educação especial, entre 

outras questões. 

 As pessoas podem aprender em espaços comuns, coletivos e independentes das 

dificuldades que possuam e apresentem no processo de aprendizagem escolar. A educação 
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inclusiva representa a nova forma de pensar estas necessidades e dificuldades educacionais 

especiais que encontrou na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9304/96) e na 

Declaração de Salamanca (1994) fundamentação legal para a organização do ensino nas 

escolas regulares, através do atendimento educacional especializado. O trabalho pedagógico 

na perspectiva da educação inclusiva precisa ser repensado para ser capaz de incluir mudanças 

que atendam às especificidades de cada educando. Em geral, os professores sentem-se sem 

preparação para reorganizar o trabalho pedagógico e garantir o direito de aprender de todos e 

a falta de conhecimento específico sobre o tema é o motivo apontado com maior recorrência. 

A escola e os professores que recebem nas salas de aula regulares alunos com 

deficiência deparam-se com desafios educacionais diferentes daqueles que habitualmente 

formam o repertório de situações escolares cotidianos: insegurança quanto à forma de lidar 

com o educando com deficiência, medo de não garantir a aprendizagem que se espera, 

desconhecimento das especificidades cognitivas, biológicas, comportamentais das 

deficiências influem reforçando negativamente a acolhida e a interação do educando com 

necessidades educacionais especiais (ROTH, 2006) . A comunidade escolar, além do 

professor das salas regulares, precisam ser apoiados na construção de uma cultura do 

acolhimento e da diversidade, através de ações e de momentos de reflexão, debate, estudo, 

intervenção pedagógica que permitam compreender a complexidade sociocultural dos 

diferentes níveis de aprendizagem e das formas de aprender dos estudantes que estão na 

escola.  Há barreiras pedagógicas no cotidiano da escola quando não se favorece a 

Aprendizagem e a interação dos diferentes estudantes e barreiras atitudinais quando as 

relações sociais discriminam e segregam (MIRANDA, 2008, p.292).  

As ações exitosas em educação inclusiva podem minimizar estas barreiras 

resignificando as situações de aprendizagem, propondo de forma colaborativa outras atitudes 

pessoais, coletivas e pedagógicas que atenuem as barreiras quanto às diferenças, para que a 

comunidade escolar possa assegurar a inclusão pela educação. Para isto propõe o 

conhecimento e o uso de sistemas de leitura e escrita em braile, letras ampliadas, figuras em 

alto relevo, utilização de softwares para deficientes visuais; criação de materiais didáticos 

táteis, estéticos, auditivos, que favoreçam processos de ensino diversificados, garantindo a 

aprendizagem de todos.  

 

Considerações finais  
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O conceito de escola inclusiva designou uma escola regular que propusesse em sua 

metodologia, avaliação, estratégias de ensino, ações de educação diferenciadas que 

atendessem a todos os alunos, superando um modelo homogêneo de educação, no qual todos 

deveriam aprender da mesma maneira, para outro modelo inclusivo e diverso, capaz de 

adaptar-se às especificidades de cada um; capacitando professores, diversificando 

metodologias e equipando as escolas com espaços nos quais o professor das salas regulares, 

poderiam ter apoio pedagógico às necessidades de cada estudante com deficiência. A 

ampliação do conceito de educação inclusiva incorporou a diversidade das práticas 

pedagógicas, a criação das salas de recursos multifuncionais, a qualificação de professores e a 

atenção especial a todos aqueles que, independente das dificuldades temporárias ou 

permanentes de aprendizagem que possuíam, tivessem garantido o direito de aprender na 

escola regular. A educação especial passa portanto a ser concebida como recurso para atender 

à diversidade dos sujeitos e suas formas de aprender, reconhecendo a escola enquanto espaço 

legítimo de aprendizagem dos conteúdos curriculares e toda a assistência complementar ou 

suplementar ao processo de escolarização no interior das escolas, como necessário e direito 

fundamental ao acesso, a permanência e a qualidade da educação. 

E mesmo que tenha sido este o modelo assumido pelo estado brasileiro na última 

década, sua implementação nas escolas publicas acontece com grandes dificuldades, ausência 

de recursos materiais, pedagógicos e humanos, dificultando o reconhecimento pelos 

profissionais da educação que, embora constatem os avanços na política de educação e 

inclusão escolar, denunciam as muitas dificuldades para que se realize com qualidade no 

cotidiano. As pesquisas educacionais nos últimos anos acumularam dados significativos sobre 

o processo de inclusão, novas aquisições e mudanças nas escolas quanto à inclusão escolar, 

embora apontem concomitantemente as dificuldades de efetivação das finalidades da 

educação inclusiva. É imprescindível que se monitore a qualidade da aprendizagem oferecida 

à diversidade dos sujeitos nos espaços escolares e a importância de não somente reconhecer 

seus avanços e dificuldades, mas sobretudo, intervir de forma colaborativa na cultura escolar e 

nas práticas pedagógicas, de maneira corresponsável, auxiliando professores e comunidade, a 

encontrarem caminhos alternativos para a superação das dificuldades de ensino e de 

aprendizagem. Segue nesta perspectiva a pesquisa que apresentamos. Entendemos que 

compreender o funcionamento do atendimento educacional especializado como um conjunto 

de atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade organizados nas salas de recursos 

multifuncionais não substituem a escolarização oferecida nas salas regulares mas a auxiliam 
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complementando ou suplementando as ações escolares de forma flexível; conhecendo a 

estrutura e os recursos materiais disponíveis; planejando o atendimento pedagógico do 

educando; auxiliando o professor do atendimento educacional especializado na condução do 

processo de ensino; propondo instrumentos de avaliação adequados que permitam 

acompanhar o crescimento intelectual do aluno; discutindo os resultados da inclusão no 

ensino regular do educando com deficiência ao analisar o AEE através das salas de recursos 

multifuncionais e sua contribuição no processo de escolarização da pessoa com deficiência e a 

promoção da educação inclusiva. 
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